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,Adelinaeicone - Ass. Padanaejer
Câmara Municipal cie NãOmoraill

GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO.;•-•`
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LIDO HOJE

As COMISSÕES DE:

ten .
ROJEM DE LEI:

Dispõe sobre a concessão de
anistia de . multas aplicadas aos
Templos 'religiosos no
Município de São Paulo.

- •

Sala das Sessões 10 de setengro de 2001	 .
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art; 1.0 - Ficam anistiados os créditos constituídos até a
data da publicação desta lei, decorrentes da aplicação de multas aos
templos religiosos em virtude da lei do PSIU (Programa de Silêncio
Urbano).

Art. 2.° - As despesas decorrentes da dxecução da
presente lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas, se necessário.

Art. 3.° - Esta lei entrará em vigor ,ria.2."dâta de sua
publicação, revogadas as disposições em contrâWO:
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Adelina Cicone - Ass. Parlamenta-

,.RE 10111406

Câmara Municipal de Sao Paulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa a concessão de anistia
• das multas aplicadas a Templos de cultos religiosos decorrentes

da aplicação de multas aos templos religiosos em virtude da lei
do P.S.LU (Programa de Silêncio Urbano).

Deve-se ressaltar na apresentação desta propositura
que não há a necessidade de renúncia de receita visto não
serem, tais multas, de natureza tributária, mas sim de natureza
administrativa.

Compreendendo-se esta como toda imposição
pecuniária a que se sujeita o administrado a título de
compensação do dano presumido da infração. Sendo que nesta
categoria de ato punitivo, entram, além da multas
administrativas propriamente ditas, as multas fiscais, que são

• modalidades especificas do Direito Tributário.

A multa administrativa é de natureza objetiva e se
torna devida independentemente da ocorrência de culpa ou dolo
do infrator. Tais multas impostas pelos setores da Administração
Pública, excetuadas aquelas decorrentes de infração no trânsito
de veículos, abrangem a dívida não trliDutária do Município de
São Paulo.	 /,



Foiha n° n 3 do proc.
N°	 4'14_ de	

Câmara Municipal citran&IA.
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

Face ao exposto, é submetido à apreciação desta
Colenda Câmara, o presente projeto de lei que objetiva a
concessão de anistia de multas aplicadas aos Templos religiosos
no Município de São Paulo.

Assim, presentes os pressupostos exigidos pela Lei
Orgânica do Município de São Paulo,é a propositura submetida
ao elevado crivo desta Cassa LegiMiva.

aRLOS APOLINARM
/ VEREADOR

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 .	 . 522. 	

Papel para informaçâo rubricado com Os'folha 	 04 

de 19 ..0 .. .....	 ..... (a) 	 --Adelina 

/
Adelina CiconeAdelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.40E)

Ao SEnhor Assessor:,-Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 01-10-01 ;

PL. 740/98 Arquivo
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p
INÁCIO VEIGA
()Wel Legislativo

RF, 11.132

élt Com. de Cor.st. e Justiça

G.\	 o .(

Carlos Roberto da Silva
Secretário
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação, para saber, com relação ao projeto de lei n. 522/01, de autoria
do Nobre Vereador Carlos Apolinário, que visa conceder anistia de multas
aplicadas aos templos em decorrência da emissão de sons acima dos limites
estabelecidos pela legislação que disciplina e limita a emissão de sons e
ruídos de qualquer natureza, o que segue:

A emissão de ruídos e o controle e fiscalização das atividades
que geram poluição sonora são normatizados pelas Leis municipais ns.
11.804/95 e 11.501/94, esta alterada pela Lei n. 11.986/96. Tais atos
normativos definem os níveis de ruído aceitáveis, quais sejam aqueles
traçados pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, as formas de fiscalização e de
medição de sons produzidos, enfim, tudo o que diz respeito ao controle da
produção sonora.

Com relação especificamente aos templos, pergunta-se:

1. Dispõe o art. 3°, da Lei n. 11.501/94, com a redação que lhe foi dada pela
Lei n. 11.986/96:

"Art. 3° — Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles
destinados ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda a
espécie, devem adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os
níveis de ruído e vibrações e estão obrigados a dispor de tratamento
acústico que limite a passagem de som para o exterior, caso suas atividades
utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de
amplificação."

Estão os templos abrangidos por esta regra ?

Quais são os padrões especiais mencionados acima ? Existem padrões
específicos para os estabelecimentos de lazer, cultura, hospedagem e
institucionais ou são eles os Mesmos das demais atividades que geram sons
e ruídos ?

Mfg/if0522-01

CÓD. 0561 ~nu .e• beffige /galam 1. COM,.
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2. Encontra-se em vigor o art. 4°, incisos III e IV, da Lei n. 11.804/95 que
exclui as manifestações em festividades religiosas, os sinos de templos que
abrigam templos de qualquer natureza e carrilhões dos limites de emissão de
ruído fixados pela Lei n. 11.804/95?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n. 522/01 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2- UM*

Mfg/0522-01

CÓD. 0561 ~uso 445 ibenipe pétbes GÉSP.



Em, 29.10.2001.
0,1,4

• , DOS SANTOS
igen	 Técnica

KA

RECEBIDO EM LEG. 3
10A4., j .200

mAHMNANuED
Assistente Parlamentar

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando inforMaçOes.

Em, 29.10.2001.

10S2 CRISTAMI SOUZA SANTOS
Cbefe de Seçáo Técnica iy

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

MARIA i-tt(NANUES

JC_LIti	 Í-	 • ....111

dOCUTentOr	 .n.;	 .fficwrnação

rubricado-) sob foind	 n 04-&-.. 09 
EM 0 1 , 1( /ô/

Atdstente Parlamentar



Assistente Parlamentar

[iha n: (P7	 do proc
1 N •

1 O funcionário.	

CÁ MARA MUNICIPAL 2 n 2D E	 4

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ&r
eiCrARDOZO

ente

São Paulo, 3i de c")-5" 4-) IZiz) de 2001.

JU	 OF-LEG3
OFICIO N.0684/2001

Senhora Prefeita,

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e

Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 522/01, de autoria do Vereador Carlos Apolinário - que
dispõe sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos Templos religiosos no
Município de São Paulo, solicitando-lhe providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 52,r001 de fl. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 05/06.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

cie
JCSS/rcas
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• Anexo: cópia xerográfica do PL n° 522/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 05/06.	 —FtECEB1DO

8GM/ATL	 Eue.r4nnhet

051_11_0£	
Oficial de Gabinete

SGM/ATL

Folha n.'  O)' 	 do proc
N • $-.2,2„	 de -ia 0/

O funcionário 	--*

CÂMARA MUNICIPAL DEWiare4V.E0

São Paulo, 31 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 684, de 31/10/01,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 522/01, de
autoria do Ver. Carlos Apolinário.



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n
4 07 x-

do processo o' 	 Ç. 2 "Z  .20o) o), /e ,	 	  (a) 	

KATHYA REGINA NIO ALES DE SOUZA
Asastente Park.u.,fitar

•

Pá Douta Comissão do

Constituição e Justiça
Ena,_2:74 A.A.] 200à_

JOSE CRISTftkbUZA SASTOS

Chefe de Seção Técnica 1V
Substituto

Recebido na Comissão de
Constito.ição e justiçi.
EQ	 _._ I	 à s 	 h

FÁBIO DMASTRO PAIVA

Oficial Legislativo
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Processo n° 522 /01	 Em  1	 / 17 
Fábio de Castro Paiva

nec0f2	 ao

São Paulo, 4	 -inkl) de 2001
GABINETE DO PREFEITO

Opi. Á	 -5 /1 8 /01
Ref. Ofício n°. 18/Leg.310684/01
Processo n° 2001-0.222.572-5

— DOCREC
i5-0406/2001.

Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Constituição e Justiça, cópia das informações

oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura a respeito do Projeto

de Lei n° 522/01, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a

concessão de anistia de multas aplicadas aos templos religiosos no Município

de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

e

JAM/AUSO/msmrp

Riso 422-01

SGM - 002 - DGM
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BiZEIJA GANDELMAN
Assessor Tec. Leg. Chefe
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Folha de Informação nr 04

em 22.10.2001	 ‘911"3Do Memo n° 1214/2001 ATL-III

SEMAB
Sr. Chefe de Gabinete

MARISA DOS SAN ITOS NER k
O. Adm. Gercl

SELIAM-G

Folha n° II	 -do

Processo no 522 /01
Fábio de Castro Palv
Reg. 11.120PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E

SECRETARIA MUNICIPAL DEMASTECIMEN TO
ASSESSORIA JURÍDICA - GABINETE DO SECRETÁRIO

Analisando juridicamente o Projeto de Lei n° 522101, de
autoria do Excelentíssimo Vereador Carlos Apolinário, que tem por objetivo conceder
anistia aos templos religiosos, no tocante às penalidades pecuniárias resultantes das
ações fiscalizatórias realizadas pelo PSIU, temos a considerar o que segue:

O texto em questão fere frontalmente a Carta Magna da
República, conforme restará claramente demonstrado no presente estudo.

O artigo 5°, caput, da Constituição Federal, dispõe que:
"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se (...) a inviolabilidade do direito (...) à igualdade, ..." (grifo nosso), privilegiando
desta forma o Princípio da lsonomia Constitucional, um dos mais importantes alicerces
do nosso Estado Democrático de Direito.

Já seu artigo 19, prevê que" É vedado (...) aos Municípios: 1
- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o
funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou
aliança, ..." (grifo nosso).

Desta feita, toda e qualquer distinção, ou seja, todo e
qualquer privilégio concedido, estar-se-ia ferindo a lsonomia Constitucional, uma vez
que dentre os benefícios e diferenciações concedidas aos Templos pela Constituição

10	 Federal, não se enquadra nenhuma possibilidade legal de anistia, ainda mais sendo em
relação a créditos resultantes de ilícitos administrativos.

Neste sentido, leciona o Professor Alexandre de Moraes: "O
princípio da igualdade consagrado pela Constituição opera em dois planos distintos. De
uma parte, frente ao legislador ou ao próprio executivo, na edição, respectivamente, de
leis, atos normativos e medidas provisórias, impedindo que possam criar tratamentos
abusivamente diferenciados a pessoas que encontram-se em situações idênticas. (...)
A desigualdade na lei se produz quando a norma distingue de forma não razoável ou
arbitrária um tratamento específico a pessoas diversas. (...) O legislador, no exercício
de sua função constitucional de edição normativa, não poderá afastar-se do princípio
da igualdade, sob pena de flagrante inconstitucionalidade. Assim, normas que criem
diferenciações abusivas, arbitrárias, sem qualquer finalidade lícita, serão incompatíveis
com a Constituição Federal." 1

Assim, claro está que os Templos Religiosos que foram
punidos administrativamente pela emissão excessiva de ruídos estão em situ
idêntica a qualquer outro infrator, seja ele uma indústria ou uma casa noturna.

UAAA
IMAR	 aEAss

ABSeSSOR URÍDICO
SEMAB .AJ

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA,
Asussora

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional 6' edição. São Paulonift5999. p. 62.



SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENT
Reg. 11.120

Processo n1-
Fábio de Castro PaivPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	

° 322 /0
,

ASSESSORIA JURÍDICA — GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha n° 12,	 do,1
, .	 4

)1Aiivu.
em 22.10.2001

JARISA DOS SANTC:"
Of. A gir_ Gfrá.:

SEM AS...r.

Folha de Informação n° 05

Do Memo n° 1214/2001 ATL-III

Por outro lado, a Chefe do Poder Executivo Municipal, ao
deliberar, poderá sancionar ou vetar o projeto de lei, sendo que caso opte pelo veto, o
mesmo poderá ter fundamentação jurídica, quando for inconstitucional, ou política,
quando contrário aos interesses públicos, ou ainda poderá fundamentar—se em ambos.

Isto posto, tendo em vista a inconstitucionalidade patente do
Projeto em questão, bem como seu caráter totalmente contrário aos interesses

•	 públicos, somos pelo Veto Total do Projeto de Lei n° 522/01, com fundamentação
jurídica e política.

Este é o nosso parecer

São Paulo, 19 de Ntubro de 2001.

RICARDOSASSEI
Assessor rídico

SEMAB.G. — PSIU

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SOMIATL

E

.. .23	 P."
111:3,5118.
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Folha n° i	 do

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	

s

Processo n° 52 2/01-
Fábio de Castro Paiva

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO1 Reg. 11.120 

FOLHA DE INFORMAÇÃO N° °
C \

Do Mamo n° 1214/2001-ATL III 	 Em 23/10/2001...

Interessado: SGM / ATL

Assunto: PL n° 522/01 de autoria do Vereador Carlos Apolinário

CLAUDIA RE961A roAr.,,Ett!, TORRES
Aux. Teci'.

RF: 632.981.1.00

SGM/ATL
Senhora Assessora Técnico-LegislativaChefe

•

Com o parecer exarado pela Assessoria Jurídica da Divisão
Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano, desta Pasta, retoma o presente para os
devidos fins.

São Paulo, 23 de Outubro de 2.001.

f/,
LUIZ HEITOR DE FREITAS PANNUTI

CHEFE DE GABINETE

• SGM 083
TJLF/ccop

. •

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
813M/ATL



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

Folha n"	 do

Processo n° 522/01
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120

•

FOLHA DE INFORMAÇÃO N°	 OR.

Do Processo n° 2001-0.222.572-5Em 26/11/2001	 tr-• 

CLAW:11• ;;EGINA	 TORRE

Aux. Teen. A irc:rjstrativo

Assunto: Projeto de Lei n° 522/01 de autoria do Vereador Carlos Apolinário

SEMAB/Div. Téc. Fisc. Silêncio Urbano
Senhor Diretor

Retorna o presente, para as urgentes providências de Vossa
Senhoria, com vistas ao atendimento do solicitado em cota retro.

São Paulo, 26 de novembro de 2001.

.

LUI2I1EI7OR bE FREITAS PANNUTI
ASSESSOR ESPECIAL

SEMAB

CÁK/t.

MARIA TEFtEZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
SOWATL

Interessado: SGM/ATL — Câmara Municipal de São Paulo	 RF: 632.981.1.00Interessado: SGM/ATL — Câmara Municipal de São Paulo



Processo n°5'22/01
Fábio de Castro Pelvf

-Reg. 11.120

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO

Folha de Informação

da 511

rç.A.

Ref.: SGM/ATL - Projeto de Lei 522/01 	 Em 28.11.01
de autoria do Vereador Carlos Apolinário

SEMAB-G.C.G.
Sr. Chefe de Gabinete

Em resposta aos quesitos formulados pelo Sr. Vereador Arselino Tatto, temos a

informar o seguinte:

Quesito 1.

Sim, 170 que tange aos estabelecimentos institucionais de toda a espécie.

Os padrões especiais estão orientados de acordo com a NBR 10151 e 10152, não

existindo qualquer diferenciação entre as atividades exercidas dentro do Município.

Quesito 2.

A Lei n° 11804/95, entrou em vigor desde sua publicação, carece de Decreto

regulamentador, razão pela qual, não pode ser aferida as condições nela imposta.

Todavia, a título de informação, os padrões de avaliação da referida Lei,

obedecem os critérios hoje utilizados pelo Programa de Silêncio Urbano.

Quanto as exceções, somente, as manifestações em festividades religiosas, não

seriam aferidas pela presente Lei.

Sendo o que cumpria, restituímos o presente para seu normal prosseguimento.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos votos de elevada estima e

consideração.

G LAU O JOSÉ PaÊIRA AIRES
Divisão técnica eFiscalizOo do Silêncio urbano

Diretori	
f

MARIA TEREZA O. 8. DE OLIVEIRA
Assessora
SOWATL

•



Folha n°

Processo n° 5-2 /01.
Fábio de Castro Ps.,iv,a
Reg. 11.120

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

\s,

FOLHA DE INFORMAÇÃO Pe.

Do Processo n° 2001-0.222.572-5 	 Em 29/11/2001 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo/ SGM-ATL III

Assunto: Projeto de Lei n° 522/01 de autoria do Vereador Carlos Apolinário

SGM/ATL
eenhora Assessora Técnico —Legislativa Chefe

Com as nossas providências, para os devidos fins.

São Paulo, 29 de novembro de 2.001.

//
LUIZ í HEITORE	 FAS PANNÜTI

ASSESSOR ESPECIAL
SEMAB	 r--•

SGM 097
TJ1Ficrmt

(_(AAA
MAMA TEREZA O. 8. OG %MIA

Amuara
8051/ATL,
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FABIO DE CASTRO PAIVA
Secretário
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h Folha n' do

Processo r 522. I0(
g Fâbio de. Castro Paiva

Câmara Municipal de Saê7P.'"" a"ttle0

16 — PAR
1 c ....O139/2002

PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N.° 0522 / 2001.

Trata-se de Projeto de Lei n. ° 0522/2001, de autoria do nobre vereador Carlos Apolinário
dispondo sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos templos religiosos no
Município de São Paulo.

A propositura não encontra óbices legais e está amparada pelo art. 30, inciso I da
Constituição Federal e artigos 13, inciso I e 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de
São Paulo que estabelecem competir à Câmara Municipal de São Paulo legislar sobre
assuntos de interesse local cabendo a iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal.

wPor se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X do Regimento Interno desta Casa.

À vista do exposto, não há óbice

c...Ã

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituiçã

1 à tramitação do projeto, razão pela qual, somos

rustiça.
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AMAZONAS, ARSELINO TATTO E

PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 522/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Apolinário, que
visa anistiar os créditos constituídos até a data da publicação da lei, decorrentes
da aplicação de multas aos templos religiosos em virtude da lei do PSIU
(Programa de Silêncio Urbano).

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A emissão de ruídos e o controle e fiscalização das atividades que geram poluição
sonora são normatizados pelas Leis n°s 11.804/95 e 11.501/94, alterada pela Lei
n° 11.986/96 e Leis n°s 13.190/01 e 13.287/02. Tais atos normativos definem os
níveis de ruído aceitáveis, quais sejam aqueles traçados pela Norma Brasileira

41) Registrada (NBR) 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT,
as formas de fiscalização e de medição de sons produzidos, enfim, tudo o que diz
respeito ao controle da produção sonora.

De início, cumpre salientar que o Decreto n° 35.928/96 reestrutura o Programa
Silêncio Urbano — PSIU, instituído pelo Decreto n. 34.569/94, o qual visa,
basicamente, desenvolver ações intersecretariais voltadas para coibir a emissão
excessiva de ruídos. Às Secretarias envolvidas no referido programa compete,
entre outras atribuições, designar servidores para atuar no programa, realizar
vistorias, lavrar autos de imposição de penalidades e receber denúncias.

Verifica-se, portanto, que as multas que o projeto tem por objetivo ver anistiadas
são aquelas decorrentes de infrações à legislação que disciplina a emissão de
ruídos pelas atividades que geram poluição sonora, e não multas decorrentes da
"lei do PSIU" como constou da proposta, eis que este é apenas um programa
governamental.

Especificamente com relação aos templos cabe salientar os dispositivos abaixo.

O art. 30 da Lei n° 11.501/94, com a redação dada pela Lei n° 11.986/96,
determinou que "os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles
destinados ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda a espécie,
devem adequar-se aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído
e vibrações e estão obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a
passagem de som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com
transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação".

O Decreto n° 34.741/94, que regulamentou a Lei n° 11.501/94, atribuiu às
Secretarias e órgãos envolvidos no "Programa Silêncio Urbano — PSIU" a
obrigação de editar portaria contendo normas complementares necessárias à
execução do decreto, o que resultou na edição da Portaria Intersecretarial n° 3/95,

•
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a qual estabeleceu, com fundamento na NBR 10.151, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas, tabelas contendo limites máximos para a emissão de ruídos
por qualquer meio e decorrentes de qualquer atividade social ou recreativa em
ambientes confinados em função do horário, da zona de uso e das condições das
janelas.

A Lei n° 11.804/95, por seu turno, dispõe em seu art. 2° serem prejudiciais à
saúde e ao sossego público emissões de ruídos em níveis superiores ao traçado
pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), mas excepciona da regra geral, dentre outras, as
seguintes fontes sonoras: manifestações em festividades religiosas; sinos de
templos que abriguem cultos de qualquer natureza, desde que os sons tenham
duração não superior a 60 segundos e apenas para assinalação das horas e dos
ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os sons emitidos tenham duração não
superior a 15 minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreendido entre
7:00 e 22:00 horas.

Por fim, as Leis n's 13.190/01 e 13.287/02, disciplinam exclusivamente "o controle
da poluição sonora emitida nos Templos de Culto Religioso", fixando-lhes a
observância de níveis de ruído e vibração de ordem sonora estabelecidos na NBR
10.151 da ABNT, bem como critérios de medição de ruídos e multas variáveis de
acordo com a capacidade do templo.

Dessa forma, a legislação, ao cuidar da fixação do controle da poluição sonora, já
atribui aos templos um tratamento diferenciado, em função de sua atividade
ímpar, seja para resguardar aqueles que estão em seu entorno, exigindo
tratamento acústico que limite a passagem do som, seja criando exceções visando
permitir a realização de manifestações em festividades religiosas e o chamamento
para os cultos, em função do mandamento constitucional inserto no art. 5°, VI da
Carta Magna, o qual assegura a todos o livre exercício dos cultos religiosos. Como

•	 conseqüência do desrespeito de tais normas surgiram multas aplicadas pela
Administração, as quais deseja a propositura sejam anistiadas.

Todavia não se vislumbra quer no projeto, quer em sua justificativa, o motivo de
interesse público que venha a embasar a concessão da anistia a esta atividade
específica em detrimento das demais.

De fato, o projeto, como está colocado, fere o princípio constitucional da isonomia,
senão vejamos.

Como assevera Celso Antônio Bandeira de Mello, in seu "Conteúdo Jurídico do
Princípio da Igualdade", 3ed, Ed. Malheiros, 1993, ao tratar especificamente da
correlação lógica entre fator de discrímen e a desequiparação procedida,
assevera que:
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"o ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do
princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre
o fator erigido em critério de discrímen e a discriminação legal decidida
em função dele.

Tem-se, pois, que é o vínculo de conexão lógica entre os elementos
diferenciais colecionados e a disparidade das disciplinas estabelecidas
em vista deles, o quid determinante da validade ou invalidade de uma
regra perante a isonomia."

Mais adiante, assinala o insigne jurista:

"... a discriminação não pode ser gratuita ou fortuita. Impede- que - ekistã-
uma adequação racional entre o tratamento diferenciado construído_ e
razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que, se o fator
diferencial não guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos
jurídicos dispensados, a distinção estabelecida afronta o princípio da
isonomia.

OA

•

Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou
desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de
uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional ;entre o
elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na
categoria diferenciada."

Assim, ausente a correlação lógica entre o fator de discrímen escolhido e a
desequiparação legal prb -Cedida,, chega-se 'ao 'simples privilégio, com ofensa ao

fp	 princípio da igualdade, contido no art. 50 , "caput", da CF.

Por todo o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2-4 3.02-

•
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comissão de Polflica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

Sala da Cw11::.-3ão d;)	 Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.

-SP E

SEGUE	 , 'untado--- , nesta data

documento	 —	 e pecai de informação
-------- ------

sob foiha— n,*

OG / A / 0c9'

``YVI.Y

sne.t1r1;	 •:-Srta
ARL. tw,orifk



Vereador Bispo Atílio Francisco
Relator

Vereador .1( é Olímpio
Presi ente

r

e

1.7	 RELCOM
17-3192/2002

Folha n° — £9-1 — do

Processo n° ro2c.2/ O I •

Maria Tereza Affenso da Silva

Câmara Municipal dere1944w
0.651

16
16.-1624/2002

•

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
522/01

Trata-se do Projeto de Lei n° 522/01 ::, de átoriã . dá Inlobre .-Veleador_ Carlos
Apolinário, que dispõe sobre a concessão cid. anistia .de_multàs aplicadas a6tI6plos
religiosos no Município de São Paulo (multas relativas ao PSIU).

- •	 •	 • ,-,',„:;?/!,
Ao justificar a propositura, o autor ressalta que como não se trata de multa de

natureza tributária e sim de natureza administrativa, não há a necessidade de renúncia
de receita. A multa administrativa é de natureza objetiva e se torna devida independen-
temente da ocorrência de culpa ou dolo do infrator.

A propositura te-ri por objetivo anistiar os créditos constituídos atea datarsla
publicação da lei em questão, decorrentes da aplicação de multas aos templas religiosos

•em virtude da lei do PSIU (Programa de Silêncio Urbano).
R

A Lei n° 11.804/95, que trata da aceitabilidade de ruídos na Cidade de São
Paulo, em seu inciso III do Art. 4°, exclui dos limites da emissão de ruídos estabeleci-
dos pela lei manifestações em festividades seligiosas,em-circunstâncias consolidadas
pelo costume.

E mais, no caso presente não houve dolo na infração, razão pela qual a anistia é
uma forma de se fazer justiça.

Dessa forma, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é
plenamente favorável ao projeto em tela, por entender que a Municipalidade não sentirá
os efeitos da anistia e que, assim,e estará apoiando a missão dos templos religiosos.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em ~1~
OG -11-• 0.1}
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MARIA TEREZA KÉFONSO DA SILVA
Dectr..tAria da ComissIto de Poffilca Urbana

Matrepolitann e Meo Ambiente

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em  o /	 oca às jit's
Washington O. Viana •

Assistente Pz.1rnentar
Reg. 100.812

Ao Nobre Veroadt.	 Yrvi
oara relatar

Redistribtodo ao Nobre Vereador n.,:s..5_ £0c)
para relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçarnenrr.k
Em  V"3  de 	 deJc• 3
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...Milton Leite.

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2 522/2001:

1°) Qual o valor das multas aplicadas e não pagas que seriam anistiadas com a
implementação do presente projeto?

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a ma-téria?

'f .------Ver tonio Car os Rodrigues, em 27/03/2003

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providOcias,

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
Interno.
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Malsinnta da Chefia Técnica

•

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 04.04.2003.

_	 4	 • o

jod	 e SANTOS'

Chefe de So;ão Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 04.04.2003.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ~CIO°

São Paulo, O de abril de 2003.

1.8 - OF -LEG3
N . 0i:56/2003

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 522/01, de autoria do Vereador Carlos
Apolinário - que dispõe sobre a concessão de anistia de multas aplicadas aos templos
rttligiosos no Município de São Paulo, solicitando-lhe que nos envie subsídios, de
acordo com os quesitos formulados no despacho anexo, para que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 522/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 22.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za
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P8 tak-Ka-rrP. 	
CÂMARA MUNICIPAL DE Si1TftiL0

São Paulo, 07 de abril de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 156, de 07/04/2003,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 522/01, de
autoria do Ver. Carlos Apolinário. 	 RECEBIDO

SGM/ATL

MARLENE GIM ES GIRALDES
ATL GM

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 522/01 de fl. 01 e do despacho da comissão

solicitante de fl. 22.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n" 	 -25- 	

do processo n"	 01.522 	 de 2001	 .11.../..04.../..03..	 (a) 	 remia 95kavesse 
Oficial Legislativo

À Comissão de Finanças e Orçamento
Em 11/04/2003

JOSÉCILLS/IWO-TC3W SANTOS
arfe de Seção Técnica IV Substituto

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Tt  / c/ / a cf/ oe às

Washingto.n O. Viana
Assistente Pariarnentat

Reg. 1130.812~



—1"^.ert.,1_49-• de 2003

29—

----AfProesso-nell-W.43(
, Rodriaffiscgs.À

Proesso-nel-Wzp(
R9dria.áLuz.:

do

• /os• 	 • 	,

c4 Jaão,

•

I&u d
São Paulo, 0102- de

GABINETE DA PREFEITA

0/frio	 21. n 9 • - 25 5,
Ref. Of. n° 18/Leg. 3/0156/2003
Processo n° 2001-0.222.572-5

LIAMBaLIAD OVamt
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Senhor Presidente

RECEBIDO NA ATM
Em  .)_1, LAÍ:10 3 ,

Às_.2.1;; t_j_r_horas
•Tenho a honra de encaminháf a Vossa Excelênéian),\

:	 •

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e OrçamentoTcápiá"------7--T'

reprográfica - dos informes fornecidos pela Secretaria Municipal de 	 ,.,•

Abastecimento acerca do Projeto de Lei n° 522/01, de autoria do,-Vereador
e? É C -J

Carlos Apolinário, que dispõe sobre a concessão de anistia de multas

aplicadas aos templos religiosos no Município de São Paulo. 	 1"—L_ ,er-\

•
Na oportunidade, renovo meus Protestos

elevada estima e distinta consideração.•
MARTA SUPLICY

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Pr sidente da Câmara Municipal de São Paulo

15	 DOCREC

15-0256/2003

eA

•

=a"R

A,(3

aso °I 1

SGIA - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



(

RECEBIDO EM LEG3

EM • • 1 / 05 /03 
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CREUSA LEON.- A Z. tVES.
EuudiiIu jUlUI	

- BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM
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JOSÉ CR~"OUZA SANTOS
Chefe de Seilo Témicinr Substituto •
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Processo n°
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABSTECIMENTO

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO

SEMAB-GAB
Sr. Sérgio Z. Avancini

Assessor Técnico

. Em atenção ao solicitado às fls. 22 pelo

digníssimo Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

desta Câmara Municipal, temos a informar o que segue:

A - O valor das Multas aplicadas e não pagas pelo

PSIU a templos religiosos, desde 1994, perfaz um total de R$

1.465.641,91 (Hum milhão, quatrocentos e sessenta e cinco mil,

seiscentos e quarenta e um reais e noventa e um centavos), valores

- estes não corrigidos.

Convém salientar que, sobre tais valores devem

incidir multas e as correções legais, o que elevaria em muito o

débito em favor da municipalidade.

B - com relação à opinião do Executivo sobre a

leomatéria, reiteramos, na totalidade, a opinião exarada às fls. 07 e

03 do presente P.A, pugnando pelo veto total ao presente PL

522/01.

SP. 15.05.03

/meg

Divisão T cnica de Fiscalização do Silêncio Urbano
/4(ROSANO PIERRE MAIETO

/	 Diretor
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RECEBIDO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO	 Folha n°—Z-	 do

Processo n° 5ZZh(
Rogério_

FOLHA DE INFORMA›.11 	 	

	 	 -Do Processo n°2001-0.222.572-5 	 Em 13/05/2003

.	

Cristirrl	 Gass% do O. Perc o a

Aux. Técnico Administr.
TO (W3.711.9.00

Assunto: Projeto de Lei 522/01 — Anistia de multas aplicadas aos Templos Religiosos no
Município de São Paulo

•
SGM/ATL
Sr Assessora Chefe

Após, informação subsidiada do Departamento Técnico competente,
que acolhemos, restituímos-lhe o presente para providências que julgar oportunas.

São Paulo, 13 de maio de 2003.

SÉRGIO-EVIZ AVAI1ASSESSORIA TÉ J

SEMAB-G /'
SGM/ATL 015
/ccop

Interessado: SGM/ATL

• E
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO RE O

PROJETO DE LEI N2 522/2001,,

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, visa

conceder anistia dos créditos constituídos até a data da publicação desta lei, decorrentes da-
aplicação de multas aos templOs— éliio m— viitude da lei do PSIU (Programa de

Silêncio Urbano).

Solicitadas informações ao Poder Executivo, responderam os órgãos técnicos que

o "valor das Multas aplicadas e não pagas pelo PSIU a templos religiosos, desde 1994,

perfaz um total de R$ 1.465.641,91 (Hum milhão, quatrocentos e sessenta e cinco mil,

seiscentos e quarenta e um reais e noventa e um centavos), valores estes não corrigidos.

Convém salientar que, sobre tais valores devem incidir multas e as correções legais, o que
's

elevaria em muito o débito em 
I fas:for dáinunicipalidade".

Quanto aos aspectós' ratinentes a esta Comissão, destarte, apesar das elevadas

intenções do nobre Autor, tendo em vista as informações acima descritas, que apontam um

significativo impacto de renúncia fiscal ao erário, contrário ao projeto é o parecer.
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em	 4/0	 -
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À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (reunião conjunta)

para as devidas providencias

de acordo com o art. 83 do Regimento Interno.

Em 06.08.03

JOSÉ C Iti6SOili..A sonos'
Chefe dc Seção Técnica IV Substituto

Recebido na Comissão de
Pc:ilica Urbana, Metropolitana

o Meio Ambiente

•Em 06.02• 0 1s	 h

ri	
AF

A	
FONSO DA SILVARIAWER zÀ

,

Secretária da Comissão de 
PoIllica Urbana

Matropolitana e Melo Ambiente

I

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -

SEGUE, Jatai., Reda dma"-±!'--:r-til—çi!, rukificadt sob
!Ida L .,30 1 es 4 / 01 / a(:) n_

Secretária darornis
ANAMilsifréâRRUZ

olftica UrbanaMetrop olitana e Meio 
Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rapei para imo/maça

do processo n • 	 522'de2001 04 07 	 (a)
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Papel para informação, rubricado como folha n• 	

ANA PAT'SA • - UZ

	

Sxcretár da C	 is -	 Política Urb
Matrop. tana e "Mi Ambi n.

PrgRUZ
Política Urbana

Arnoi

À SGP-33, PARA ARQUIVAMEN TO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

São Paulo, 04 i(9/ 45--

AS A 13431
Secretáromis

Metropolitana

)0CRIRUZ
dePolkicaUrbana
leio Ambiente

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 	  documento 	 e papel para informaçào, rubricado 	

sob folha n2 *********	 **********	 ******•••n••••••••••••n••••n••n••••••••••••••• n••••••• ******** •••••••••••• ****** ••••• n••••••••••••••n••••nn••••••••••••••••••••••••• *****
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( a) ••••••••••••• ****** •-•••••• n•••n•••••••••••n••	
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